
PEDIDO DE COMPRA / SERVIÇO   000041 / 2024
EMISSÃO: 04/03/2024
SECRETARIA: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TIPO DO PEDIDO: PADRÃO - BLOQUEIA DOTAÇÕES

Objetivo do pedido
Contratação de empresa para ministrar curso/treinamento/capacitação de servidor.
Justificativa
O curso selecionado aborda temas relevantes para a atuação dos servidores Lucas Mateus Wochnicki e Natieli Perassolo
Kaiber (Oficiais Administrativos), uma vez que ampliará seus horizontes quanto a Dispensas e Inexigiilidades pela nova Lei de
Licitações 14133/2021. Diante da relevância de tal capacitação, a mesma foi prevista e está devidamente vinculada ao Plano
Anual de Contratações do Município de Porto Mauá.

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR:
DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A capacitação de servidores públicos é fundamental para promover o bom funcionamento e a eficiência dos órgãos
governamentais. Essa necessidade pode ser justificada por diversos motivos: Melhoria da Prestação de Serviços A
capacitação permite que os servidores adquiram habilidades técnicas e conhecimentos atualizados, melhorando a qualidade
dos serviços prestados à população. Isso contribui para a satisfação dos cidadãos e fortalece a confiança nas instituições
públicas.

 

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES
 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO

 

UNIDADE

 

QTDE
Valor
Unitário

Valor
Total

 

 

 

 

01

Inscrição no curso “DISPENSA E INEXIGIBILIDADE NA LEI FEDERAL Nº
14.133/2021”, a ser realizado no

dia 06 de março de março de 2024.

 

 

 

 

Inscrição

 

 

 

 

02

 

 

 

 

R$
475,00

 

 

 

 

R$
950,00

TOTAL GERAL                                                                                                                     R$ 950,00

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 950,00  (EM SE TRATANDO DE INSCRIÇÃO EM CURSO DE
CAPACITAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS SERVIDORES DO SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS) 

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Nos termos do art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações atenderão ao princípio do parcelamento, quando
tecnicamente viável e economicamente vantajoso. Na aplicação deste princípio, o § 1º do mesmo art. 47 estabelece que
deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da
redução de custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração
de mercado.

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar e seus anexos, e na
existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo
aos padrões e preços de mercado.
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TERMO DE REFERENCIA:
DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa para ministrar  curso/treinamento/capacitação de servidores.

FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A empresa DPM Educação, atua agregando valores com a prestação de serviços técnicos profissionais especializados de
consultoria jurídica em direito público, CONFORME DOSSIÊ ANEXADO AOS AUTOS, QUE FUNDAMENTAM A NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO DA CONTRATADA.

De acordo com a lei 14.133/2021, os contratos celebrados pela Administração Pública são precedidos através da realização
prévia de Processo de Licitação Pública. No entanto o objeto da contratação se enquadra nos casos de dispensa e
inexigibilidade. Considerando que a realização do serviço, inviabiliza a possibilidade de competição, uma vez que há a
existência de peculiaridade no interesse público.

Vejamos o disposto no artigo 74, inciso III:

Art. 74 – É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

“III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais
ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Em análise ao artigo acima destacado, observa-se que é possível realizar a contratação direta mediante o cumprimento dos
requisitos da Lei 14.133/2021.

Desta forma, pode-se inferir que o objeto da contratação em análise enquadra-se como serviço técnico especializado,
atendendo, com isso, ao requisito inicial do dispositivo legal.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Apresentação: Este curso tem por objetivo orientar os servidores das Administrações em quais situações poderão deixar de
realizar licitação e contratar obras, serviços e compras de forma direta, ou seja, através de dispensa ou inexigibilidade de
licitação e as principais novidades trazidas pela Nova Lei. Ainda, ensinar os servidores em como formalizar o processo de
contratação, conforme determina o art. 72, da Lei nº 14.133/2021, quais as cautelas a serem observadas, documentos que
deverão ser produzidos e anexados aos autos do processo e eventual responsabilização dos agentes públicos pela não
observância do disposto na legislação.

Público-Alvo: Servidores dos setores de compras, contratações diretas, licitações, contratos, controladores internos,
Assessores Jurídicos, Secretários, Prefeitos e demais servidores interessados. 

Data / Horário: 06 de março de 2024: das 09h às 12h e das 13h às 17h.

Local: Auditório da DPM Educação, sito na Avenida Pernambuco, 1001, Térreo, Navegantes, Porto Alegre.

Carga horária: 07 horas.

Programação: 

1 - DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 Atos preparatórios à contratação
1.2 Formalização do processo de contratação direta
1.3 Publicidade do ato ou extrato do contrato

2 - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
2.1 Produtor, empresa ou representante comercial exclusivo
2.2 Profissional do setor artístico diretamente ou por empresário exclusivo
2.3 Serviços técnicos especializados por notória especialização
2.4 Credenciamento
2.5 Aquisição ou locação de imóvel com características que condicionem sua
escolha
2.6 Outras hipóteses fundamentadas no caput do art. 74 da Lei
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3 - DISPENSA DE LICITAÇÃO
3.1 Contratação por limite de valor
3.1.1 O que considerar para esse enquadramento?
3.1.2 Exceção para serviços de manutenção de veículos automotores com
fornecimento de peças
3.2 Ausência de licitantes interessados ou de propostas válidas
3.3 Propostas com preços manifestamente superiores ao de mercado
3.4 Componentes ou peças para manutenção de equipamentos durante a garantia
3.5 Hortifrutigranjeiro, pães e gêneros perecíveis durante a realização de processo
licitatório específico
3.6 Coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos
recicláveis/reutilizáveis por catadores
3.7 Aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos
3.8 Medicamentos para tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da
Saúde
3.9 Casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência
de atendimento
3.10 Aquisição de bens ou serviços prestados por órgãos da
Administração Pública
3.11 Profissionais para compor a comissão de avaliação técnica
por notória especialização
3.12 Associação de portadores de necessidades especiais
3.13 Instituição sem fins lucrativos para ensino, pesquisa,
extensão ou desenvolvimento
3.14 Chamada pública para aquisição de alimentos da agricultura
familiar (Resolução 06/2020 FNDE)

4 - DESPESAS FEITAS EM REGIME DE ADIANTAMENTO
4.1 Contratações de pronto pagamento x dispensa por limite de
valor
4.2 Caráter de exceção: impossibilidade de utilização por falta de
planejamento

5 - CRIMES NA CONTRATAÇÃO DIRETA
5.1 A revogação trazida pela Nova Lei de Licitações
(Lei nº 14.133/2021)
5.2 O crime de contratação direta ilegal previsto no Código Penal.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Relativos à habilitação jurídica: Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento
de Registro Empresarial e Integração – DREI;

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNP (Atualizado);
Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante certidão
emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil do Estado onde for sediada a empresa; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa ou outra
equivalente na forma da Lei; Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do
Município, do domicilio ou sede da empresa; Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Comprovação da inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

Relativos à qualificação técnica: Prova de execução anterior de serviços pertinentes ao objeto da presente licitação;

Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuido
Judicial da sede da proponente.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Relativos à habilitação jurídica: Certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme
o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte segundo determinado pelo Departamento
de Registro Empresarial e Integração – DREI;

Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNP (Atualizado);
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Prova de regularidade perante a Seguridade Social – INSS, Fazenda Federal e Dívida Ativa da União, mediante certidão
emitida expedida pela RFB – Receita Federal do Brasil do Estado onde for sediada a empresa; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede da empresa ou outra
equivalente na forma da Lei; Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal mediante certidão emitida pela Fazenda do
Município, do domicilio ou sede da empresa; Prova de regularidade relativa ao FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; Comprovação da inexistência
de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT).

Relativos à qualificação técnica: Prova de execução anterior de serviços pertinentes ao objeto da presente licitação;

Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: Certidão Negativa de Falência ou Concordata, passada pelo Distribuido
Judicial da sede da proponente.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
O Servidores realizarão o curso presencial na sede da empresa, após a realização do curso a empresa irá confecccionar um
certificado de participação dos servidores.

 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto no Decreto Municipal nº 1742/2023 que
REGULAMENTA AS FUNÇÕES DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO, DA EQUIPE DE APOIO E DA COM DECONTRATAÇÃO,
SUAS ATRIBUIÇÕES E FUNCIONAMENTO, A FISCALIZAÇÃO E A GESTÃO DOS CONTRA AATUAÇÃO DA ASSESSORIA
JURÍDICA E DO CONTROLE INTERNO NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PORTO NOTERMOS DA LEI FEDERAL Nº 14.133,
DE 01 DE ABRIL DE 2021.

 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
O Pagamento por Empenho a serem liquidados e pagos após a realização do curso.

 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO
Frente às necessidades apresentadas acima resta evidente o interesse público na contratação dos serviços prestados pela
empresa, existindo justificativa plausível para a aquisição do objeto em questão por inexigibilidade de licitação, em razão da
notória especialidade, comprovada através do dossiê apresentado.

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais).

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Orgão 03 Secretaria de Adminsitração e Finanças

Projeto: 2009 Manutenção das atividades da Secretaria de Administração e Finanças

Despesa: 3390 39 00 00 000 Outros Serviços de Terceiros PJ

Recurso: 501

Acesso: 19

 

 

Item/Lote Unid Quantidade Produto / Descrição
001/000 UN 2,00 00016843 - INSCRIÇÃO EM TREINAMENTO/ CAPACITAÇÃO
Descrição adicional:
CAPACITAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO EM CURSO

Dotação:Acesso:19 Projeto: 2009 Rubrica: 3390 39 00 00 000 Desdobramento: 3390 39 48 00 000 Relacionamento: 3.3.2.3.1.30.00.00.00.00 / Banco:: - Agência:
Conta:
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Resumo das dotações
Acesso Vinculação Projeto Despesa Bloqueado Disponível

19 501 Outros Recursos não Vinculados 2009 Manutenção das Atividades da Secretaria de
Administração e Finanças 3390 39 00 00 000 1.400,00 54.022,48

__________________________________
Total geral disponível          R$ 54.022,48
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